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CONTRATO	DE	SERVIÇOS	QUE	CELEBRA	O	ESTADO	DO	RIO
GRANDE	DO	NORTE	ATRAVÉS	DA	SECRETARIA	DE	ESTADO
DA	 SAÚDE	 PÚBLICA	 E	 A	 EMPRESA	 CRM	 COMERCIAL
LTDA.

O	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	através	da	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	–	Órgão	da	Administração	Direta,	com	sede	à	Av.
Deodoro	da	Fonseca,	730	–	Centro	–	Natal/RN,	CEP:	59.025-600,	 inscrita	no	CNPJ	sob	nº	08.241.754/0001-45,	neste	ato,	representada	por
sua	titular,	Dra.	Lyane	Ramalho	Cortez	CPF	792.061.234-91,	de	agora	em	diante	denominada	CONTRATANTE	e	a	empresa,	e	de	outro	lado	a
Empresa	CRM	COMERCIAL	LTDA,	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	nº	04.679.119/0001-93,	com	sede	à	Rua	Gal.	Gustavo	Cordeiro	de	Farias,	nº
459,	Petrópolis	–	Natal/RN,	CEP	59.012-570,	e-mail:	crmlicitacoes01@gmail.com/crmlicitacoes@yahoo.com,	telefone:	(84)	3211-7625	/	(84)	9
9928-	0138,		doravante	denominada	CONTRATADA,	neste	ato	representada	pelo	Senhor(a)	Renilson	Nery	de	Moura,	CPF	nº	421.327.974-
04,	 resolvem	 celebrar	 o	 presente	 Contrato,	 que	 será	 regido	 pela	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 1º	 de	 abril	 de	 2021,	 Lei	 Complementar	 Estadual	 nº
675/2020,	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	legislação	correlata,	sob	os	termos	e	condições	a
seguir	estabelecidos:
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO
1.1. Aquisição	 de	 Órteses,	 Próteses	 e	 Materiais	 Especiais	 (OPME)	 para	 Cirurgias	 na	 especialidade	 de
TRAUMATOLOGIA/ORTOPEDIA,	 em	 sistema	 de	 comodato	 dos	 instrumentais	 e	 equipamentos	 necessários	 para	 a	 realização	 dos
procedimentos	 em	 proveito	 das	 unidades	 hospitalares	 desta	 Secretaria	 da	 Saúde	 Pública,	 podendo	 também,	 eventualmente,	 ocorrer	 em
qualquer	 unidade	 de	 saúde,	 independentemente	 de	 ter	 natureza	 pública	 ou	 não,	mediante	 necessidade	 da	 Secretaria	 Estadual	 da	 Saúde
Pública	do	Rio	Grande	do	Norte	(SESAP),	conforme,	condições,	quantidades,	exigências	e	estimativas	constantes	neste	Instrumento.
1.2. Especificações	do	objeto
1.2.1. O	objeto	da	aquisição	encontra-se	dividido	em	duas	categorias:	OPME	contemplados	pelo	SUS	presentes	na	"TABELA	SUS"	e
não	 contemplados	 pelo	 SUS	presentes	 na	 "TABELA	EXTRA	SUS",	 as	 tabelas	 foram	 confeccionadas	 em	 planilhas	 de	 excel	 contendo	 o
código	do	Catálogo	de	Materiais	(CATMAT)	e	no	caso	da	tabela	SUS	contendo	também	o	código	SIGTAP/SUS,	apresentando	os	quantitativos
previsto	e	os	valores	a	serem	praticados.
1.2.1.1. Planilha	 da	 TABELA	 SUS	 (id:28297173):	 Inclui	 todas	 as	 OPMEs	 cadastradas	 no	 Sistema	 de	 Gerenciamento	 da	 Tabela	 de
Procedimentos,	Medicamentos	e	OPM	do	SUS	(SIGTAP)	na	área	de	traumatologia/ortopedia.
1.2.1.2. A	inclusão	de	novos	OPME	SUS	poderá	ser	feita	neste	caderno	processual	por	meio	de	apostilamento	ou	contrato.
1.2.1.3. Planilha	 da	 TABELA	 EXTRA	 SUS	 (id:28297628):	 com	 o	 avanço	 da	 medicina,	 da	 tecnologia	 e	 suas	 técnicas,	 muitas	 OPMEs
cirúrgicas	 passaram	 a	 ser	 prescritas,	 porém	 até	 o	 presente	 momento	 não	 foram	 inseridas	 no	 SIGTAP/SUS,	 havendo	 a	 necessidade	 de
confecção	de	uma	"	TABELA	ESTADUAL	DE	OPME	EXTRA	SUS"	para	atender	as	demandas	das	unidades	hospitalares.	Esta	tabela	teve	seus
preços	baseados	na	pesquisa	mercadológica	realizada	no	processo	SEI	nº	00611056.000100/2023-89	pela	equipe	de	pesquisa	mercadológica
da	 SESAP,	 tendo	 como	 base	 a	 INSTRUÇÃO	 NORMATIVA	 SEGES	 /ME	 Nº	 65,	 de	 07	 de	 julho	 de	 2021,	 conforme	 especificações	 na
justificativa	dos	preços	(Id:23716197).	Posteriormente	a	tabela	foi	submetida	à	deliberação	do	Conselho	Estadual	de	Saúde,	sendo	aprovada
por	meio	da	Resolução	CES/RN,	nº	292	de	17	de	janeiro	de	2024	e	publicada	no	diário	oficial	(id:24501576).
1.2.2. Durante	 a	 execução	 do	 contrato	 poderá	 ocorrer	 a	 inclusão	 de	 OPME	 na	 tabela	 EXTRA	 SUS	 conforme	 a	 necessidade	 dos
serviços,	será	realizada	pesquisa	mercadológica	do	material,	aprovação	no	CES,	publicação	no	diário	oficial	e	feito	apostilamento	ao	contrato,
sendo	dado	o	prazo	de	30	dias	após	a	publicação	no	diário	para	a	aquisição	do	material	por	parte	da	contratada.
1.2.3. Os	materiais	de	mesma	aplicação	clínica	e	mesma	composição,	divergentes	apenas	nos	tamanhos,	também	serão	adquiridos	em
um	único	fabricante,	pois	a	escolha	do	tamanho	depende	de	cada	caso	tratado,	muitas	vezes	sendo	definido	no	momento	do	ato	cirúrgico	e
também	 pelo	 fato	 da	 utilização	 de	 materiais	 do	 mesmo	 fabricante	 facilitar	 a	 imputação	 de	 responsabilidade	 em	 casos	 de	 defeitos	 de
fabricação	 ou	 quaisquer	 outros	 problemas	 derivados	 de	má	 qualidade	 do	material	 utilizado	 na	 cirurgia,	 o	 que	 justifica	 a	 necessidade	 de
RASTREABILIDADE	como	instrumento	de	proteção	ao	paciente	conforme	a	RDC	59	de	25	de	agosto	2008,	que	versa	sobre	a	necessidade	de
acompanhamento	dos	implantes	ortopédicos.
1.3. Para	 uso	 dos	 OPME	 EXTRA	 SUS	 deverá	 ser	 seguido	 as	 orientações	 da	 nota	 técnica	 nº	 05/2023	 emitida	 pela
Coordenadoria	de	Atenção	a	Saúde	(CAS)	da	SESAP	sendo	as	indicações	gerais	para	uso	do	OPME	EXTRA	SUS:
I-	Pacientes	idosos	ou	que	possuam	predisposição	para	ter	ossos	porosos	ou	com	cominuição;
II-	Algumas	reabordagens	cirúrgicas	em	pacientes	que	tiveram	num	primeiro	atendimento	a	colocação	de	uma	OPME	SUS	ou	EXTRA	SUS	e
que	se	aplica	o	uso	de	um	material	especial;
III-	A	depender	da	complexidade	da	fratura	e	fraturas	articulares,	com	devida	justificativa;
1.3.1. Integram	este	Contrato,	independente	de	sua	transcrição,	Termo	de	Referência,	o	Edital	do	Credenciamento	e	demais	elementos
constantes	do	referido	processo.
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	-	FUNDAMENTO	LEGAL
2.1. A	 contratação	 objeto	 deste	 documento	 obrigacional	 é	 celebrada	 com	 base	 no	 inciso	 I,	 art.	 79	 da	 Lei	 14.133/21	 –	 Termo	 de
Inexigibilidade	nº	71/2024	decorrente	da	chamada	pública	nº	01/2024	–	Processo	nº	00611056.000001/2024-88	-	00611056.000178/2024-
84.
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
3.1. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	meses	contados	a	partir	de	01/01/2025	a	31/12/2025,	prorrogável	por	até	10	anos,	na
forma	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	MODELO	DE	EXECUÇÃO	
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4.1. Para	 melhor	 execução	 dos	 contratos	 a	 serem	 assinados,	 esta	 secretaria	 adotará	 a	 logística	 de	 rodízio	 nas	 unidades
hospitalares	através	de	sorteio	eletrônico	entre	os	participantes,	considerando	os	seguintes	critérios:
4.1.1. Número	de	habilitados;
4.1.2. Número	de	Unidades	Hospitalares;
4.1.3. Perfil	e	número	de	cirurgias	realizadas;
4.1.4. Localização	das	unidades;
4.1.5. Saldo	orçamentário	disponível	por	contrato;
4.1.6. Independente	da	unidade	hospitalar	que	o	contratado	 forneça	o	objeto	de	acordo	com	o	rodízio,	o	mesmo	também
ficará	 na	 condição	 de	 suplente,	 onde	 realizará	 o	 fornecimento	 das	OPMEs	 de	 forma	 complementar	 em	 qualquer	 unidade	 de
referência	da	rede	da	SESAP,	conforme	venha	ser	solicitado	pela	secretaria.
4.2. No	período	que	antecede	a	assinatura	dos	contratos	será	realizada	reunião	com	os	habilitados,	para	as	definições	das	informações
citadas	acima	e	inseridas	no	ANEXO	I.
4.3. Condições	de	Entrega:
4.3.1. A	comunicação	com	a	contratada	poderá	ser	realizada	através	de	e-mail	institucional,	telefone	e	obrigatoriamente	pelo	sistema
de	OPME	quando	este	se	encontrar	em	vigor,	aplicativos	de	mensagens	também	podem	ser	utilizados,	porém	devem	estar	cadastrados	em
número	institucional,	não	sendo	a	única	forma	de	registro.
4.3.2. A	contratante	deverá	obrigatoriamente	especificar	na	solicitação	do	material	se	o	mesmo	se	encaixa	na	categoria	SUS
ou	EXTRA	SUS.
4.3.3. Nas	unidades	hospitalares	da	região	metropolitana	a	solicitação	do	material	deverá	ser	realizada	pelo	menos	48	horas
antes	 do	 procedimento,	 já	 nas	 unidades	 hospitalares	 do	 interior	 a	 solicitação	 deverá	 ser	 feita	 até	 5	 dias	 úteis	 antes	 do
procedimento,	considerando	a	distância	necessária	para	o	deslocamento	do	contratado.
4.4. Recebimento	do	Objeto:
4.4.1. Os	bens	 serão	 recebidos	para	 cada	cirurgia	 específica,	 por	 se	 tratarem	de	procedimentos	eletivos,	 conforme	mapa	cirúrgico	e
solicitação	médica.
4.4.2. Com	 exceção	 do	material	 para	 atendimento	 as	 urgências,	 que	 deverá	 ficar	 em	 consignação	 nos	 hospitais	 que	 tem	 porta	 para
atendimento	as	urgências	e	emergências,	deverá	ser	entregue	instrumento	de	controle	do	material	fornecido	e	a	medida	que	o	ele	for	sendo
utilizado,	o	hospital	comunicará	a	contratada	para	que	seja	feita	a	cobrança.
4.4.3. Os	bens	poderão	 ser	 rejeitados,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	no	Contrato	 e	na	 solicitação	médica,
devendo	 ser	 substituídos	 imediatamente,	 de	 forma	 que	 não	 gere	 cancelamento	 das	 cirurgias	 por	 falta	 da	 OPME,	 a	 contar	 da
notificação	da	contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
4.4.4. A	SESAP	pagará	apenas	o	que	for	utilizado	nas	cirurgias,	comprovado	pelo	registro	no	prontuário	do	paciente	e	exame	de	imagem
realizado	pelo	hospital	comprovando	o	uso	da	OPME	,	conforme	orientações	do	Manual	de	Gestão	e	Boas	Práticas	do	Ministério	da	Saúde,
casos	que	seja	impossível	realizar	o	exame	de	imagem,	o	uso	da	OPME	deverá	ser	descrito	detalhadamente	pelo	cirurgião.	Desta	forma	não	se
encaixa	as	especificações	de	recebimento	provisório	e	definitivo.
4.4.5. A	 entrega	 do	material	 deverá	 ocorrer	 até	 36	 horas	 antes	 do	 procedimento,	 nos	 endereços	 especificados	 na	 tabela
abaixo:

1 Unidade	Hospitalar	Regional	do	Seridó	“Telecila	Freitas	Fontes”	-	HRTFF	:	Estrada	Perimetro	Irrigado	do	Sabugi,	S/N	-Bairro	Paulo	VI	Caicó
RN

2 Hospital	Dr.	Cleodon	Carlos	de	Andrade	-	HRCCA	:	BR	405	kM	03,	1971	Bairro	Arizona	-	Pau	dos	Ferros	RN
3 Hospital	Central	Cel.	Pedro	Germano	-	HCCPG	:	Av.	Prudente	de	Morais,	1.381	-	Tirol	-	Natal	RN
4 Hospital	Mosenhor	Walfredo	Gurgel	-	HMWG:Av.	Sen.	Salgado	Filho	-	Tirol,	Natal	-	RN,	59015-000
5 Hospital	Regional	Tarcisio	de	Vasconcelos	Maia	-	HRTVM:	Rua	Projetada,	S/N.	59607-100,	Mossoró,	RN
6 Hospital	Deoclécio	Marques	de	Lucena	-	HDML	:	Rua	Sadi	Mendes,	S/N	-	Santos	Reis,	Parnamirim	-	RN,	59141-085
7 Hospital	Regional	Nelson	Inácio	dos	Santos	-	(HRNIS)	:	Rua	Dr	Luiz	Carlos,	S/N	-	Bairro	Ferutilândia	-	Assu	-	RN.
8 Hospital	Maria	Alice	Fernandes	-	(HMAF)	:	Av.	Pedro	Álvares	Cabral,	s/n	-	Parque	dos	Coqueiros,	Natal	-	RN,	59115-000
4.5. A	contratada	deverá	 se	atentar	e	 se	 comprometer	a	obediência	das	normas	de	 funcionamento	do	centro	 cirúrgico,	 incluindo	a
enfermagem	,chefia	e	os	cirurgiões	para	realizar	a	entrega	dos	materiais.
4.5.1. Casos	que	a	unidade	hospitalar	realize	atendimento	de	urgência/emergência,	a	contratada	deverá	se	articular	com	a	equipe	do
hospital,	quanto	a	organização	do	estoque	mínimo	em	consignação	a	ser	deixado	na	unidade	para	estes	atendimentos.
4.5.2. A	 contratada	 terá	 o	 prazo	 máximo	 de	 6	 horas	 para	 as	 unidades	 hospitalares	 metropolitanas	 e	 24	 horas	 para	 as
unidades	do	interior,	contados	a	partir	da	data	de	entrega	da	solicitação	dos	materiais	para	comunicar	à	contratante,	os	motivos
que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto	para	entrega,	com	a	devida	comprovação,	o	que	não	exclui	a	possibilidade
de	ser	aplicada	penalidades.
4.5.3. A	 empresa	 contratada	 deverá	 disponibilizar	 representante	 para	 acompanhar	 todo	 o	 processo	 de	 conferência	 na	 entrega	 dos
materiais.	A	unidade	que	receberá	os	bens	poderá	se	negar	a	receber,	caso	a	empresa	não	disponibilize	representante	para	acompanhar	o
processo.
4.5.4. A	empresa	deverá	emitir	comprovante	de	entrega	dos	materiais	que	deverá	ser	assinado	pelo	 fiscal	de	contrato	ou
representante,	ficando	com	uma	cópia	na	unidade	hospitalar.
4.5.5. Os	 itens	 apresentados	 na	 listagem	 deste	 documento,	 deverão	 ser	 entregues	 em	 suas	 respectivas	 embalagens	 de	 fabrica	 ou
embalagens	individuais,	visando	melhor	armazenamento	dos	materiais.
4.5.6. No	local	de	entrega,	o	servidor	fiscal	designado	pela	secretaria	realizará	inspeção	minuciosa	de	todas	as	OPMEs	entregues	que
deverão	 estar	 em	 conformidade	 com	 o	 exigido	 no	 Contrato,	 Edital,	 e	 com	 o	 constante	 da	 proposta	 de	 preços	 da	 licitante	 vencedora.
Recomenda-se	que	o	fiscal/responsável	tenha	expertise	na	área,	com	a	finalidade	de	verificar	a	adequação	das	OPMEs	para	assim	constatar	e
relacionar	os	arremates,	retoques	e	revisões	finais	que	se	fizerem	necessários.
4.5.7. Todas	 as	 despesas	 com	a	 entrega	dos	bens	 ,	 dos	 tributos,	 encargos	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais,	 comerciais,	 seguros,	
deslocamento	de	pessoal,	frete,	descarga,	arrumação	no	local	de	recebimento	e	logística	reversa	serão	por	conta	da	contratada.
4.5.8. A	empresa	contratada	terá	um	espaço	cedido	no	hospital	onde	armazenará	os	materiais	cirúrgicos	e	equipamentos	consignados
que	são	necessários	para	a	efetivação	das	cirurgias.	Este	espaço	estará	à	disposição	durante	a	vigência	do	contrato.
4.6. Garantia,	manutenção	e	assistência	técnica:
4.6.1. O	 prazo	 de	 garantia	 será	 de	 90	 dias	 conforme	 previsto	 na	 Lei	 nº	 8.078,	 de	 11	 de	 setembro	 de	 1990	 (Código	 de	 Defesa	 do
Consumidor),	para	que	se	tenha	tempo	hábil	por	se	tratar	de	produtos	duráveis	implantados	nos	pacientes.
4.6.2. Nos	 casos	 de	 equipamentos	 fornecidos	por	 comodato	para	 a	 realização	das	 cirurgias	 a	 garantia	 será	prestada	 com	vistas	 a
manter	os	equipamentos	em	perfeitas	condições	de	uso,	sem	qualquer	ônus	ou	custo	adicional	para	o	Contratante.
4.6.3. A	 garantia	 abrange	 a	 realização	 da	 manutenção	 corretiva	 dos	 bens	 pelo	 próprio	 Contratado,	 ou,	 se	 for	 o	 caso,	 por	 meio	 de
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assistência	técnica	autorizada,	de	acordo	com	as	normas	técnicas	específicas.
4.6.4. Entende-se	 por	 manutenção	 corretiva	 aquela	 destinada	 a	 corrigir	 os	 defeitos	 apresentados	 pelos	 bens,	 compreendendo	 a
substituição	de	peças,	a	realização	de	ajustes,	reparos	e	correções	necessárias.
4.6.5. As	peças	 que	 apresentarem	vício	 ou	defeito	 no	período	de	 vigência	 da	garantia	 deverão	 ser	 substituídas	 por	 outras	 novas,	 de
primeiro	uso,	e	originais,	que	apresentem	padrões	de	qualidade	e	desempenho	iguais	ou	superiores	aos	das	peças	utilizadas	na	fabricação	do
equipamento.
4.6.6. Uma	 vez	 notificado,	 o	 Contratado	 realizará	 a	 reparação	 ou	 substituição	 dos	 bens	 que	 apresentarem	 vício	 ou	 defeito
imediatamente,	 considerando	 que	 são	 itens	 essenciais	 para	 a	 realização	 das	 cirurgias,	 desta	 forma	 é	 necessário	 que	 o	 contratado
disponibilize	um	“backup”	destes	equipamentos	durante	a	realização	da	cirurgia.
4.6.7. Na	hipótese	de	substituição	o	Contratado	deverá	disponibilizar	equipamento	equivalente,	de	especificação	 igual	ou	superior	ao
anteriormente	fornecido,	para	utilização	em	caráter	provisório	pela	Contratante,	de	modo	a	garantir	a	continuidade	dos	trabalhos	durante	a
execução	dos	reparos.
4.6.8. Decorrido	 o	 prazo	 para	 reparos	 e	 substituições	 sem	 o	 atendimento	 da	 solicitação	 da	 Contratante	 ou	 a	 apresentação	 de
justificativas	pelo	Contratado,	fica	o	Contratante	autorizado	a	contratar	empresa	diversa	para	executar	os	reparos,	ajustes	ou	a	substituição
do	 bem	 ou	 de	 seus	 componentes,	 bem	 como	 a	 exigir	 do	 Contratado	 o	 pagamento/reembolso	 pelos	 custos	 respectivos,	 sem	 que	 tal	 fato
acarrete	a	perda	da	garantia	dos	equipamentos.
4.6.9. O	custo	referente	ao	transporte	dos	equipamentos	cobertos	pela	garantia	será	de	responsabilidade	do	Contratado.
4.6.10. O	número	de	equipamentos	necessário	fica	a	cargo	de	cada	unidade	hospitalar,	devendo	o	licitante	vencedor	ser	responsável	por
vícios	ou	defeitos	de	 fabricação,	bem	como	desgastes	anormais	do	produto,	 suas	partes	e	acessórios,	obrigando-se	a	 ressarcir	os	danos	e
substituir	os	elementos	defeituosos,	sem	ônus	à	contratante.
4.6.11. Conceder	manual	de	operação	"na	língua	portuguesa"	com	as	instruções	necessárias	e	suficientes	para	orientar	o	usuário	em	seu
uso	correto	e	seguro;
4.6.12. Realizar	 treinamento	 inicial	 de	 pelo	 menos	 50%	 dos	 servidores	 que	 irão	 manipular	 o	 equipamento,	 sendo	 responsável	 pelo
fornecimento	de	insumos	para	tal	prática,	sem	qualquer	ônus	adicional	para	a	contratante;
4.6.13. A	garantia	 legal	 ou	 contratual	 do	objeto	 tem	prazo	de	 vigência	próprio	 e	desvinculado	daquele	 fixado	no	 contrato,	 permitindo
eventual	 aplicação	 de	 penalidades	 em	 caso	 de	 descumprimento	 de	 alguma	 de	 suas	 condições,	 mesmo	 depois	 de	 expirada	 a	 vigência
contratual.
5. CLÁUSULA	QUINTA	-	MODELO	DE	GESTÃO	E	FISCALIZAÇÃO
5.1. O	contrato	ou	instrumento	equivalente	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
5.2. Em	 caso	 de	 impedimento,	 ordem	 de	 paralisação	 ou	 suspensão	 do	 contrato,	 o	 cronograma	 de	 execução	 será	 prorrogado
automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
5.3. As	 comunicações	 entre	 o	 órgão	 ou	 entidade	 e	 a	 contratada	 devem	 ser	 realizadas	 por	 escrito	 sempre	 que	 o	 ato	 exigir	 tal
formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
5.4. O	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 representante	 da	 empresa	 para	 adoção	 de	 providências	 que	 devam	 ser	 cumpridas	 de
imediato.
5.5. Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	o	representante	da
empresa	 contratada	 para	 reunião	 inicial	 para	 apresentação	 do	 plano	 de	 fiscalização,	 que	 conterá	 informações	 acerca	 das
obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	de	 fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de
execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
5.6. A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos	substitutos	(Lei
nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
5.7. O	fiscal	técnico	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as	condições	estabelecidas
no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VI)
5.8. O	fiscal	técnico	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do
contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,
§1º,	 e	 Decreto	 nº	 11.246,	 de	 2022,	 art.	 22,	 II);	 Identificada	 qualquer	 inexatidão	 ou	 irregularidade,	 o	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 emitirá
notificações	para	a	correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	III);
5.9. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 informará	 ao	 gestor	 do	 contato,	 em	 tempo	 hábil,	 a	 situação	 que	 demandar	 decisão	 ou	 adoção	 de
medidas	que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	for	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,
art.	22,	IV).
5.10. No	 caso	 de	 ocorrências	 que	 possam	 inviabilizar	 a	 execução	 do	 contrato	 nas	 datas	 aprazadas,	 o	 fiscal	 técnico	 do	 contrato
comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	V).
5.11. O	fiscal	técnico	do	contrato	comunicar	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob	sua	responsabilidade,
com	vistas	à	renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VII).
5.12. O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 verificará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da	 contratada,	 acompanhará	 o
empenho,	 o	 pagamento,	 as	 garantias,	 as	 glosas	 e	 a	 formalização	 de	 apostilamento	 e	 termos	 aditivos,	 solicitando	 quaisquer	 documentos
comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,	de	2022).
5.13. Caso	ocorra	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	fiscal	administrativo	do	contrato	atuará	tempestivamente	na	solução
do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº
11.246,	de	2022,	art.	23,	IV).
5.14. O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato	contendo	todos	os
registros	 formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das
alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à	verificação	da	necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins
de	atendimento	da	finalidade	da	administração.(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	IV)
5.15. O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de	empenho	de	despesa	e
pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento	da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	III).
5.16. O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,de	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 à
execução	do	contrato	e	as	medidas	adotadas,	informando,	se	for	o	caso,	à	autoridade	superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	II).
5.17. O	 gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,	 administrativo	 e	 setorial
quanto	 ao	 cumprimento	de	 obrigações	 assumidas	pelo	 contratado,	 com	menção	 ao	 seu	desempenho	na	 execução	 contratual,	 baseado	nos
indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento
de	obrigações.	(Decreto	nº	11.246,de	2022,	art.	21,	VIII).
5.18. O	 gestor	 do	 contrato	 tomará	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de	 responsabilização	 para	 fins	 de
aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	comContrato 700 - Nº 01/2025 - CRM COMERCIAL LTDA (31160815)         SEI 00611056.000178/2024-84 / pg. 3



competência	para	tal,	conforme	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	X).
5.19. O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 comunicará	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 em	 tempo	 hábil,	 o	 término	 do	 contrato	 sob	 sua
responsabilidade,	com	vistas	à	tempestiva	renovação	ou	prorrogação	contratual.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	VII).
5.20. O	gestor	do	contrato	deverá	elaborar	relatório	final	com	informações	sobre	a	consecução	dos	objetivos	que	tenham	justificado	a
contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.
21,	VI).
5.21. Além	do	disposto	acima,	a	fiscalização	contratual	obedecerá	às	seguintes	rotinas:
5.22. Controle	e	posterior	envio	das	Notas	de	Empenho	para	as	empresas:
5.23. Organização	junto	as	empresas	do	procedimento	de	recebimento	dos	materiais,	armazenamento	correto	ou	destinação	correta	dos
materiais.
5.24. Validação	 dos	 materiais	 quanto	 a	 qualidade,	 descrição	 técnica	 e	 posterior	 envio	 da	 Nota	 Fiscal	 para	 procedimento	 de
faturamento.
5.25. Se	necessário,	contato	com	as	empresas	até	o	momento	de	faturamento	completo	das	Notas	Fiscais
6. CLÁUSULA	SEXTA	–	SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	VALOR
7.1. O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	5.959.172,90	(cinco	milhões,	novecentos	e	cinquenta	e	nove	mil	cento	e	setenta	e	dois	reais
e	noventa	centavos).
7.2. No	 valor	 acima	 estão	 incluídas	 todas	 as	 despesas	 ordinárias	 diretas	 e	 indiretas	 decorrentes	 da	 execução	 do	 objeto,	 inclusive
tributos	e/ou	impostos,	encargos	sociais,	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	incidentes,	taxa	de	administração,	frete,	seguro	e
outros	necessários	ao	cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.
8. CLÁUSULA	OITAVA	–	PAGAMENTO
8.1. Liquidação
8.1.1. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	30	(trinta)	dias	úteis	para	fins	de	liquidação,	na
forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	igual	período.
8.1.2. Para	que	ocorra	a	liquidação	da	despesa	é	necessário	a	comprovação	do	uso	da	OPME	através	do	exame	de	imagem,	nos	casos	em
que	não	for	possível	realizar	exames	de	imagem	que	comprovem	a	utilização	do	implante,	o	cirurgião	deverá	registrar,	detalhadamente,	na
descrição	cirúrgica,	a	OPME	utilizada.	Além	dos	registros	de	consumo	da	sala	cirúrgica	e	descrição	cirúrgica.
8.1.3. O	 prazo	 de	 que	 trata	 o	 item	 anterior	 será	 reduzido	 à	 metade,	 mantendo-se	 a	 possibilidade	 de	 prorrogação,	 no	 caso	 de
contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.1.4. Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deverá	verificar	se	a	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	apresentado
expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:
8.1.5. O	prazo	de	validade;
8.1.6. A	data	da	emissão;
8.1.7. Os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
8.1.8. O	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
8.1.9. O	valor	a	pagar;	e
8.1.10. Eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.
8.1.11. Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância	que	impeça	a	liquidação
da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da
regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
8.1.12. A	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhado	da	comprovação	da	regularidade
fiscal,	constatada	por	meio	de	consulta	on-line	ao	SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios
eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
8.1.13. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 exigidas	 no
edital;	 b)	 identificar	 possível	 razão	 que	 impeça	 a	 participação	 em	 licitação,	 no	 âmbito	 do	 órgão	 ou	 entidade,	 que	 implique	 proibição	 de
contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
8.1.14. Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para
que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma
vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
8.1.15. Não	 havendo	 regularização	 ou	 sendo	 a	 defesa	 considerada	 improcedente,	 o	 contratante	 deverá	 comunicar	 aos	 órgãos
responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	do	contratado,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a
ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
8.1.16. Persistindo	 a	 irregularidade,	 o	 contratante	 deverá	 adotar	 as	medidas	 necessárias	 à	 rescisão	 contratual	 nos	 autos	 do	 processo
administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa	e	ao	contraditório.
8.1.17. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato,
caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
8.2. Prazo	de	pagamento
8.2.1. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	30	(trinta)	dias	contados	da	finalização	da	liquidação	da	despesa.
8.2.2. No	caso	de	atraso	pela	Contratante,	os	valores	devidos	à	Contratada	serão	atualizados	monetariamente	entre	o	 termo	 final	do
prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	IPCA	de	correção	monetária.
8.3. Forma	de	pagamento
8.3.1. O	 pagamento	 será	 realizado	 por	 meio	 de	 ordem	 bancária,	 para	 crédito	 em	 banco,	 agência	 e	 conta	 corrente	 indicados	 pelo
contratado.
8.3.2. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.
8.3.3. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
8.3.4. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,	quando	da	realização	do
pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
8.3.5. O	 contratado	 regularmente	 optante	 pelo	 Simples	 Nacional,	 nos	 termos	 da	 Lei	 Complementar	 nº	 123,	 de	 2006,	 não	 sofrerá	 a
retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No	 entanto,	 o	 pagamento	 ficará	 condicionado	 à
apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	 de	que	 faz	 jus	ao	 tratamento	 tributário	 favorecido	previsto	na	 referida	Lei
Complementar.
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8.4. Antecipação	de	pagamento
8.4.1. A	presente	contratação	não	permite	a	antecipação	de	pagamento,	uma	vez	que	se	torna	necessária	a	entrega	e	conferência	dos
documentos	comprobatórios	do	uso	das	OPMEs	para	que	ocorra	a	realização	do	pagamento.
8.5. DADOS	BANCÁRIOS:	Banco	do	Brasil,	Agência:	0022-1,	C/C:	48.113-0.
9. CLÁUSULA	NONA	–	REAJUSTE
9.1. Os	preços	tabelados	referenciais	desta	chamada	pública	não	são	passíveis	de	reajustes	antes	de	12	meses	de	efetiva	contratação,
com	exceção	dos	casos	que	justifiquem	a	necessidade	de	revisão	das	tabelas	referenciais	SUS	(SIGTAP)	e	EXTRA	SUS	(estadual).
9.2. As	alterações	poderão	ser	realizadas	por	apostilamento.
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
10.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	de	acordo	com	o	contrato	ou	instrumento	equivalente	e
seus	anexos;
10.2. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência	e	Contrato;
10.3. Notificar	o	Contratado,	por	escrito,	 sobre	vícios,	defeitos	ou	 incorreções	verificadas	no	objeto	 fornecido,	para	que	seja	por	ele
substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
10.4. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;
10.5. O	cirurgião	que	realizar	a	cirurgia	deverá	obrigatoriamente	descrever	todos	materiais	utilizados	na	ficha	de	descrição
do	procedimento	e	especificar	se	o	material	é	SUS	ou	EXTRA	SUS.
10.6. O	cirurgião	também	deverá	justificar	no	prontuário	médico	o	porquê	do	uso	do	material	EXTRA	SUS	em	detrimento
do	material	SUS,	salvo	os	casos	em	que	o	material	é	exclusivo	da	tabela	EXTRA	SUS.
10.7. Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de
liquidação	e	pagamento,	quando	houver	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.
143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
10.8. Efetuar	 o	 pagamento	 ao	 Contratado	 do	 valor	 correspondente	 ao	 fornecimento	 do	 objeto,	 no	 prazo,	 forma	 e	 condições
estabelecidos	no	presente	Contrato;
10.9. Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	documento	e/ou	no	Contrato;
10.10. Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas	 cabíveis	 quando	 do
descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado;
10.11. Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do	 presente	 Contrato	 ou	 no
Instrumento	 Equivalente,	 ressalvados	 os	 requerimentos	manifestamente	 impertinentes,	 meramente	 protelatórios	 ou	 de	 nenhum	 interesse
para	a	boa	execução	do	ajuste.
10.12. A	Administração	 terá	o	prazo	de	60	dias,	a	contar	da	data	do	protocolo	do	requerimento	para	decidir,	admitida	a	prorrogação
motivada,	por	igual	período.
10.13. Responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos	pelo	contratado	no	prazo	máximo	de
60	dias.
10.14. Notificar	os	emitentes	das	garantias	quanto	ao	início	de	processo	administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	cláusulas
contratuais.
10.15. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	terceiros,	ainda	que	vinculados	à
execução	 do	 contrato,	 bem	 como	 por	 qualquer	 dano	 causado	 a	 terceiros	 em	 decorrência	 de	 ato	 do	 Contratado,	 de	 seus	 empregados,
prepostos	ou	subordinados.
10.16. Disponibilizar	espaço	adequado	para	a	contratada	armazenar	os	materiais	e	equipamentos	contidos	neste	Contrato.
10.17. Disponibilizar	 mapa	 cirúrgico	 em	 tempo	 hábil	 para	 empresa	 se	 programar	 quanto	 as	 OPMEs	 e	 insumos	 necessários	 para
realização	das	cirurgias.
10.18. Realizar	exames	de	imagem	comprovando	o	uso	das	OPMEs,	em	casos	que	não	for	possível	,	justificar	e	descrever	detalhadamente
a	OPME	utilizada	pelo	cirurgião.
10.19. Solicitar	a	empresa	contratada	três	etiquetas	de	rastreabilidade,	conforme	orientação	do	Manual	de	Boas	práticas,	uma	deve	ser
fixada	no	documento	fornecido	ao	paciente,	outra	no	prontuário	e	a	última	na	nota	fiscal	de	faturamento	financeiro.
10.20. Caso	 a	 empresa	 não	 cumpra	 as	 obrigações	 contratuais,	 a	 contratante	 deverá	 realizar	 notificação	 da	 empresa
contratada	 conforme	 previsto	 no	 processo	 que	 disciplina	 o	 fluxo	 de	 sanção	 no	 âmbito	 desta	 pasta	 de	 governo	 (id.
00610007.002847/2021-22),	seguindo	a	orientação	nº5/	2021	(id:11986550).
10.21. Utilizar	o	sistema	informatizado	para	solicitação,	registro	e	controle	do	uso	das	OPMEs,	conforme	determinação	e	orientação	da
secretaria.
10.22. Caso	haja	algum	dano	nos	equipamentos	fornecidos	pela	contratada,	e	seja	comprovado	o	mau	uso,	fica	a	cargo	da	contratante	o
pagamento	da	fatura	referente	ao	conserto	ou	reposição.
11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
11.1. O	Contratado	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	deste	Instrumento	e	em	seus	anexos,	assumindo	como	exclusivamente
seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto,	observando,	ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:
11.2. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de
1990);
11.3. Atender	 às	 determinações	 regulares	 emitidas	 pelo	 fiscal	 ou	 gestor	 do	 contrato	 ou	 autoridade	 superior	 (art.	 137,	 II,	 da	 Lei	 n.º
14.133,	de	2021)	e	prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
11.4. O	contratado	deverá	se	atentar	quanto	aos	materiais	dispostos	na	tabela	SUS	e	EXTRA	SUS	Estadual	de	OPME	para	se
programar	quanto	ao	seu	arsenal,	para	que	a	mesma	seja	capaz	de	atender	as	demandas	das	unidades	hospitalares	e	assim	não
ocorra	prejuízos	quanto	a	realização	das	cirurgias.
11.5. O	contratado	deverá	realizar	contato	prévio	com	a	unidade	hospitalar	onde	irá	iniciar	o	fornecimento	das	OPMEs	e
instrumentais,	 para	 conhecer	 o	 perfil,	 a	 organização	 e	 demanda	 cirúrgica	 do	 hospital	 para	 assim	 se	 adequar	 e	 evitar	 a	 não
realização	de	cirurgias	por	falta	de	material	ou	instrumental.
11.6. O	contratado	deverá	fornecer	em	regime	de	comodato	os	equipamentos	abaixo,	o	número	de	equipamentos	necessário	fica	a	cargo
da	Instituição	hospitalar.

Materiais	por	comodato
Instrumental	específico	e	completo	para	a	utilização	da	OPMEs

Aparelho	de	Shaver	(console/controle	de	mão)
Manguitos	pneumáticos	para	membros	superiores	e/ou	inferiores,	bem	como	de	uso	pediátrico
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Sistema	de	vídeo	artroscopia
Kit	de	pinças	para	cirurgia	artroscópicas

Sistema	de	bomba	de	infusão
Perfuradores/trépano

Torre	de	vídeo
Serras

Fios	brocados
Impressora	para	intensificador	de	imagem

11.7. Quando	 se	 tratar	 de	 instrumentos	 mecânicos	 e	 eletroeletrônicos	 a	 empresa	 disponibilizará	 um	 técnico	 para	 acompanhar	 os
procedimentos	em	que	forem	utilizados,	sempre	que	solicitado,	cabendo	a	este	sua	instalação	e	operação.	Da	mesma	forma,	as	cirurgias	onde
se	 utilizarem	 materiais	 de	 osteossíntese	 e	 implantes	 protéticos	 poderá	 ser	 solicitado	 acompanhamento	 de	 um	 instrumentador	 cirúrgico
qualificado,	tendo	como	horário	obrigatório	de	apresentação	dos	técnicos	conforme	horário	estabelecido	por	cada	unidade	no	dia	da	cirurgia.
Outrossim,	 todas	 as	 empresas	 fornecedoras	 deverão	 se	 atentar	 e	 se	 comprometer	 a	 obediência	 das	 normas	 de	 funcionamento	 do	 Centro
Cirúrgico,	incluindo-se	a	Enfermagem,	Chefia	e	aos	Cirurgiões.

O	 TR	 que	 instruirá	 as	 aquisições	 de	 OPME	 conterá	 cláusulas	 que	 estabeleçam	 a	 obrigação	 do	 fornecedor	 em	 disponibilizar	 um	 orientador	 técnico
exclusivamente	 para	 esta	 função,	 caso	 haja	 necessidade	 de	 uso	 ou	montagem	 da	OPME	 no	 estabelecimento	 de	 saúde	 (Manual	 de	 Boas	 Práticas	 de
Gestão	das	Órteses,	Próteses	e	Materiais	Especiais	(OPME),	pág	17)

11.8. Disponibilizar	no	ato	da	cirurgia	todos	os	 itens	contidos	na	tabela	do	objeto,	de	diferentes	tamanhos,	haja	vista	necessidade	de
escolhê-lo	no	ato	cirúrgico.
11.9. Responder	as	notificações	 feitas	pela	unidade	hospitalar	 conforme	comunicado,	 em	situações	de	não	cumprimento
das	obrigações	contratuais.
11.10. O	fornecedor	deverá	disponibilizar	impressora	para	intensificador	de	imagem,	para	viabilizar	impressão	da	comprovação	do	uso
da	OPME.
11.11. Utilizar	obrigatoriamente	o	sistema	informatizado	quando	disponibilizado	para	solicitação,	registro	e	controle	do	uso	das
OPMEs,	informando	todos	os	dados	solicitados	pela	SESAP,	quanto	disponibilidade	de	estoque	e	outra	questões	que	envolvam	a	logística	do
uso	das	OPMEs,	conforme	determinação	e	orientação	da	secretaria.
11.12. Disponibilizar	 três	 etiquetas	 de	 rastreabilidade,	 conforme	 orientação	 do	 Manual	 de	 Boas	 práticas,	 uma	 deve	 ser
fixada	no	documento	fornecido	ao	paciente,	outra	no	prontuário	do	paciente	e	a	última	na	nota	fiscal	de	faturamento	financeiro.
11.13. Indicar	preposto	para	permanecer	durante	a	execução	do	contrato	dentro	da	unidade,	considerando	o	grande	volume
de	procedimentos	cirúrgicos	na	área	da	ortopedia.
11.14. As	caixas	cirúrgicas	com	OPMEs	e	instrumentais	que	deverão	ser	entregues	nas	unidade	hospitalares	que	deverão	se
responsabilizar	 pelo	 processo	 de	 esterilização	 destes	 itens	 e	 somente	 poderão	 ser	 retiradas	 pelo	 fornecedor	 após	 uso	 nas
cirurgias	agendadas.
11.15. Os	materiais	a	serem	utilizados	nas	cirurgias	deverão	ser	repostos	nas	caixas	cirúrgicas	diariamente	ou	conforme	rotina	passada
pela	unidade	hospitalar,	de	acordo	com	o	fluxo	das	cirurgias,	essa	reposição	deverá	ser	feita	através	das	comandas	das	cirurgias	anteriores,
na	presença	do	fiscal	de	contrato	ou	substituto	legal,	que	entenda	de	OPME	Ortopédico.
11.16. Caso	 haja	 necessidade	 de	 utilizar	 algum	 item	não	 contemplado	 na	 caixa,	 o	hospital	 solicitará	 com	 antecedência	à	 contratada,
conforme	a	solicitação	medica	de	acordo	com	a	determinação	do	tipo	de	procedimento	e	agendamento	da	cirurgia.
11.17. Indicar	preposto	para	 representá-la	durante	a	execução	do	contrato,	em	reuniões	se	necessárias,	na	conferência	dos	materiais
durante	a	entrega,	ou	em	outras	questões	caso	venha	ser	necessário.
As	informações	quanto	ao	preposto	devem	conter:
I.	Nome	completo;
II.	Telefone	de	contato	do	trabalho;
III.	Telefone	de	contato	pessoal;
IV.	E-mail	de	trabalho.
11.18. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	 parte,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 fiscal	 do
contrato,	os	bens	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	dos	materiais	empregados;
11.19. O	 contratado	 deverá	 obrigatoriamente	 especificar	 na	 nota	 fiscal	 o	 material	 como	 SUS	 ou	 EXTRA	 SUS	 conforme
solicitação	pela	unidade	hospitalar	e	uso	na	sala	cirúrgica.
11.20. Responsabilizar-se	 pelos	 vícios	 e	 danos	 decorrentes	 da	 execução	 do	 objeto,	 bem	 como	 por	 todo	 e	 qualquer	 dano	 causado	 à
Administração	 ou	 terceiros,	 não	 reduzindo	 essa	 responsabilidade	 a	 fiscalização	 ou	 o	 acompanhamento	 da	 execução	 contratual	 pelo
contratante,	 que	 ficará	 autorizado	 a	 descontar	 dos	 pagamentos	 devidos	 ou	 da	 garantia,	 caso	 exigida,	 o	 valor	 correspondente	 aos	 danos
sofridos;
11.21. Quando	não	 for	possível	 a	 verificação	da	 regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	 –	SICAF,	o	 contratado	deverá
entregar	ao	setor	responsável	pela	 fiscalização	do	contrato,	 junto	com	a	Nota	Fiscal	para	fins	de	pagamento,	os	seguintes	documentos:	1)
prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;	2)	certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;	3)	certidões
que	comprovem	a	regularidade	perante	a	Fazenda	Estadual	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do	contratado;	4)	Certidão	de	Regularidade	do
FGTS	–	CRF;	e	5)	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT;
11.22. Responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 trabalhistas,	 previdenciárias,	 fiscais,	 comerciais	 e	 as	 demais
previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a	 responsabilidade	 ao	 contratante	 e	 não	 poderá	 onerar	 o	 objeto	 do
contrato;
11.23. Paralisar,	por	determinação	do	contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo	com	a	boa	técnica	ou
que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.
11.24. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições	exigidas	para
habilitação	na	licitação;
11.25. Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa	com	deficiência,	para
reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas	na	legislação	(art.	116,	da	Lei	n.º	14.133,	de
2021);
11.26. Comprovar	a	 reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	 fixado	pelo	 fiscal	do	contrato,	com	a	 indicação	dos
empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas	(art.	116,	parágrafo	único,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021);
11.27. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
11.28. Arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua	proposta,	inclusive	quanto	aos
custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,	caso	o	previsto	inicialmente	em	sua	proposta	não	seja
satisfatório	para	o	atendimento	do	objeto	da	contratação,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	 II,	d,	da	Lei	nº
14.133,	de	2021.
11.29. Cumprir,	além	dos	postulados	legais	vigentes	de	âmbito	federal,	estadual	ou	municipal,	as	normas	de	segurança	do	contratante;Contrato 700 - Nº 01/2025 - CRM COMERCIAL LTDA (31160815)         SEI 00611056.000178/2024-84 / pg. 6



11.30. Alocar	 os	 empregados	 necessários,	 com	 habilitação	 e	 conhecimento	 adequados,	 ao	 perfeito	 cumprimento	 das	 cláusulas	 deste
contrato,	 fornecendo	 os	materiais,	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 demandados,	 cuja	 quantidade,	 qualidade	 e	 tecnologia	 deverão
atender	às	recomendações	de	boa	técnica	e	a	legislação	de	regência;
11.31. Orientar	e	 treinar	 seus	empregados	 sobre	os	deveres	previstos	na	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018,	adotando	medidas
eficazes	para	proteção	de	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	por	força	da	execução	deste	contrato.
11.32. Conduzir	 os	 trabalhos	 com	 estrita	 observância	 às	 normas	 da	 legislação	 pertinente,	 cumprindo	 as	 determinações	 dos	 Poderes
Públicos,	mantendo	sempre	limpo	o	local	de	execução	do	objeto	e	nas	melhores	condições	de	segurança,	higiene	e	disciplina.
11.33. Submeter	previamente,	por	escrito,	ao	contratante,	para	análise	e	aprovação,	quaisquer	mudanças	nos	métodos	executivos	que
fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere.
11.34. Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz	para	os	maiores	de
quatorze	anos,	nem	permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre.
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
12.1. Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	constantes	do	Capítulo	II	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
pelas	razões	constantes	do	Estudo	Técnico	Preliminar.
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
13.1. Os	contratados	serão	responsabilizados	administrativamente	pelas	seguintes	infrações:

I	- dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
II	- dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 Pública,	 ao	 funcionamento	 dos
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
III	- dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
IV	- deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;
V	- não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;
VI	- não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo
de	validade	de	sua	proposta;
VII	- ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;
VIII	- apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação	ou	a
execução	do	contrato;
IX	- fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
X	- comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
XI	- praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;
XII	- praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	Federal	n.º	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

13.2. Serão	aplicadas	ao	responsável	pelas	infrações	administrativas	previstas	no	item	acima	as	seguintes	sanções:
I	- advertência;
II	- multa;
a) compensatória;
b)moratória.
III	- III	-	impedimento	de	licitar	e	contratar;
IV	- IV	-	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.

Parágrafo	único.	Devido	à	limitação	legal,	as	contratações	regidas	pela	Lei	Federal	nº	14.133/2021,	não	permitirão	a	aplicação	da	suspensão
temporária	de	participação	em	licitação.
13.3. Na	aplicação	das	sanções	deverão	ser	considerados:

I	- 	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
II	- as	peculiaridades	do	caso	concreto;
III	- as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
IV	- os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;
V	- a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.
a) As	 circunstâncias	 previstas	 nos	 incisos	 I,	 II,	 III,	 IV	 e	 V	 deste	 artigo	 devem	 ser	 demonstradas,	 por	 meio	 de	 relatório
fundamentado,	no	curso	do	procedimento	administrativo	de	apuração	da	responsabilidade.
b)Para	aplicação	das	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes	devem	ser	seguidos	os	seguintes	parâmetros:
I	-	agravantes:
a)	bloqueio	de	verbas	públicas,	efetivado	por	determinação	judicial;
b)	 má-fé,	 configurada	 pela	 contratação	 e	 posterior	 ausência	 da	 prestação	 pactuada,	 justificada	 pelo	 inadimplemento	 da
Administração	Pública	em	contratos	diversos;
c)	comprovado	conluio	entre	fornecedores	para	a	prática	de	infração;
d)	reincidência;
e)	demais	situações,	desde	que	devidamente	fundamentadas.
II	-	atenuantes:
a)	primariedade;
b)	reparação	do	dano	antes	da	conclusão	do	procedimento	administrativo	de	apuração	da	responsabilidade;
c)	demais	situações,	desde	que	devidamente	fundamentadas.

13.4. A	advertência	é	uma	sanção	aplicada	como	instrumento	de	diálogo	e	correção	de	conduta	ensejadora	de	infração	administrativa,
da	qual	não	cause	grave	dano	à	Administração	Pública,	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo.

a)Não	se	confunde	advertência	e	notificação,	visto	que	a	primeira	constitui	uma	das	sanções	administrativas	que	podem	vir	a
ser	aplicadas	após	a	instauração	de	um	procedimento	administrativo,	enquanto	a	segunda	caracteriza	a	mera	convocação	para
que	os	contratados	possam	vir	a	manifestar-se	nos	autos.
b)As	 contratações	 regidas	 pela	 Lei	 Federal	 n.º	 14.133/21	 devem	 aplicar,	 exclusivamente,	 a	 advertência	 à	 infração	 de
inexecução	 parcial	 do	 contrato,	 como	 previsto	 no	 art.	 156,	 §2º,	 da	 Lei	 Federal	 n.º	 14.133/2021,	 quando	 não	 se	 justificar
penalidade	mais	grave.
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13.5. Será	arbitrada	multa	de	mora	na	hipótese	de	atraso	injustificado	na	execução	do	contrato,	conforme	o	art.	162	da	Lei	Federal	n.º
14.133/21.

a) É	 essencial	 constar	 no	 instrumento	 de	 formalização	 da	 contratação	 a	 previsão	 da	 aplicação	 de	multa	 de	mora,	 a	 qual	 se
distingue	da	multa	compensatória,	arbitrada	em	procedimento	administrativo,	regido	pelo	contraditório	e	ampla	defesa.
b)Não	há	impedimento	da	conversão	da	multa	de	mora	em	multa	compensatória,	da	extinção	unilateral	do	contrato,	além	da
aplicação	cumulada	de	outras	sanções	previstas	nesta	Lei.

13.6. A	multa	compensatória	não	poderá	ser	inferior	a	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	nem	superior	a	30%	(trinta	por	cento)	do	valor
do	contrato	licitado	ou	celebrado	com	contratação	direta	e	será	aplicada	ao	responsável	por	qualquer	das	infrações	administrativas	previstas
no	art.	155	da	Lei	Federal	n.º	14.133/21,	observados	os	seguintes	parâmetros:

I	- de	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	a	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	contratado:
a) dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;
II	- 	5%	(cinco	por	cento)	a	10%	(dez	por	cento)

a)	dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato.
III	- 10%	(dez	por	cento)	a	15%	(quinze	por	cento)
a) não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;
b)não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de
validade	de	sua	proposta.
IV	- 15%	(quinze	por	cento)	a	20%	(vinte	por	cento)

a)	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado.
V	- 	20%	(vinte	por	cento)	a	30%	(trinta	por	cento):
a) dar	causa	à	 inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração	Pública,	ao	 funcionamento	dos	serviços
públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
b)apresentar	declaração	ou	documentação	 falsa	exigida	para	o	 certame	ou	prestar	declaração	 falsa	durante	a	 licitação	ou	a
execução	do	contrato;
c) fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
d)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
e) praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;
f) praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.º	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.
VI	- É	obrigatório	constar	no	instrumento	de	formalização	da	contratação	a	previsão	da	aplicação	de	multa	compensatória,
bem	como	as	hipóteses	a	serem	observadas	e	as	percentagens	a	serem	aplicadas.
VII	- Para	 arbitrar	 a	 percentagem	 da	 multa	 compensatória	 a	 ser	 aplicada	 ao	 caso	 concreto,	 é	 fundamental	 considerar	 o
previsto	 do	 item	 18.3,	 de	 modo	 que	 a	 percentagem	 exata	 indicada	 pelo	 relator	 do	 procedimento	 administrativo	 deve
fundamentar	a	natureza,	a	gravidade	da	infração	cometida,	as	peculiaridades,	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes,	os
danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública	e	a	 implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	 integridade,
conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.

	
INDICADOR	Nº	01	–	EXECUÇÃO	DA	AQUISIÇÃO
Não	realizar	a	reposição	das	caixas	cirúrgicas

Item Descrição
Finalidade Garantir	a	disponibilidade	dos	materiais	em	todos	os

tamanhos	e	tipos	dentro	da	caixa	cirúrgica	viabilizado	a
realização	das	cirurgias.

Meta	a	cumprir Realizar	a	reposição	das	caixas	cirúrgicas	diariamente
Instrumento	de

medição
Registro	por	escrito	pela	fiscalização	do	contrato	sobre	a

reposição	das	caixas	cirúrgicas
Forma	de

acompanhamento
Forma	de	acompanhamento	visual,	pelo	fiscal	de	contrato

com	realização	de	registro
Medição Diária

Mecanismo	de
Cálculo

Serão	verificadas	as	ocorrências	e	descontado	conforme
tabela.

Início	de
Vigência

A	partir	do	início	da	execução	do	contrato

Pontuação Sanções
	 Sem	ocorrências:	0	pontos 	

1	ocorrência:	1	ponto Advertência
2	ocorrências:	2	pontos Multa	de	5%	do	valor

(mensal	do	contrato).
3	ocorrências:	3	pontos Multa	de	5%	do	valor

(mensal	do	contrato).
4	ocorrências:	4	pontos Multa	de	10%	do	valor

(mensal	do	contrato).
5	ou	mais	ocorrências:	5

pontos
Multa	de	20%	do	valor
(mensal	do	contrato).

	
INDICADOR	Nº	02	–	EXECUÇÃO	DA	AQUISIÇÃO

Realizar	fornecimento	de	material	diferente	do	especificado	na
solicitação	médica

Item Descrição
Finalidade Garantir	que	as	cirurgias	sejam	realizadas	com	o

material	certo,	conforme	cada	caso	do	paciente,	havendo
controle	do	uso	das	OPMEs.

Meta	a	cumprir Realizar	a	entrega	do	material	conforme	solicitação
médica	de	acordo	com	as	categorias	SUS	ou	EXTRA	SUS

especificada.
Instrumento	de

medição
Especificação	presente	na	solicitação	médica	dos

materiais	e	registro	do	uso	do	material	no	prontuário.
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Forma	de
acompanhamento

Conferência	pela	fiscalização	do	contrato	da	solicitação
de	material	médica	e	registro	no	prontuário	sobre	o

material	utilizado	feito	pelo	cirurgião.
Medição Diária	e	mensal

Mecanismo	de
Cálculo

Serão	verificadas	as	ocorrências	e	descontado	conforme
tabela.

Início	de
Vigência

A	partir	do	início	da	execução	do	contrato

Pontuação Sanções
	 Sem	ocorrências:	0	pontos 	

1	ocorrência:	1	ponto Advertência
2	ocorrências:	2	pontos Multa	de	5%	do	valor

(mensal	do	contrato).
3	ocorrências:	3	pontos Multa	de	10%	do	valor

(mensal	do	contrato).
4	ocorrências:	4	pontos Multa	de	15%	do	valor

(mensal	do	contrato).
5	ou	mais	ocorrências:	5

pontos
Multa	de	30%	do	valor
(mensal	do	contrato).

	
INDICADOR	Nº	03–	EXECUÇÃO	DA	AQUISIÇÃO

Atraso	entrega	do	material	solicitado
Item Descrição

Finalidade Garantir	a	realização	das	cirurgias	conforme
agendamento	no	mapa	cirúrgico.

Meta	a	cumprir Realizar	a	entrega	do	material	36	horas	antes	do
procedimento.

Instrumento	de
medição

Comprovante	de	entrega	de	material	feito	pela
fiscalização	do	contrato.

Forma	de
acompanhamento

Pela	equipe	de	fiscalização	do	contrato.

Medição Diária	ou	conforme	data	de	previsão	de	entrega
estabelecida	no	contrato.

Mecanismo	de
Cálculo

Serão	verificadas	as	ocorrências	e	descontado	conforme
tabela.

Início	de
Vigência

A	partir	do	início	da	execução	do	contrato

Pontuação Sanções
	 Sem	ocorrências:	0	pontos 	

1	ocorrência:	1	ponto Advertência
2	ocorrências:	2	pontos Multa	de	5%	do	valor

(mensal	do	contrato).
3	ocorrências:	3	pontos Multa	de	10%	do	valor

(mensal	do	contrato).
4	ocorrências:	4	pontos Multa	de	15%	do	valor

(mensal	do	contrato).
5	ou	mais	ocorrências:	5

pontos
Multa	de	30%	do	valor
(mensal	do	contrato).

	
INDICADOR	Nº	04–	EXECUÇÃO	DA	AQUISIÇÃO

Não	entrega	do	material	solicitado
Item Descrição

Finalidade Garantir	a	realização	das	cirurgias	evitar	prejuízos	ao
paciente	e	ao	orçamento	público	erário.

Meta	a	cumprir Entregar	o	material	conforme	solicitação.
Instrumento	de

medição
Comprovante	de	entrega	de	material	feito	pela

fiscalização	do	contrato,	prontuário	com	registro	de
material	utilizado	na	cirurgia

Forma	de
acompanhamento

Pela	fiscalização	do	contrato

Medição Diária	ou	conforme	data	de	previsão	de	entrega
estabelecida	no	contrato

Mecanismo	de
Cálculo

Serão	verificadas	as	ocorrências	e	descontado	conforme
tabela.

Início	de
Vigência

A	partir	do	início	da	execução	do	contrato

Pontuação Sanções
	 Sem	ocorrências:	0	pontos 	

1	ocorrência	com	justo
motivo²:	1	ponto

Multa	no	valor	de	5%
(mensal	do	contrato)	para
a	empresa	permanente
executante	no	hospital;

3%	para	primeira	suplente;
1%	para	segunda	suplente;

0,5%	para	demais
suplentes.

2	ocorrências:	2	pontos Multa	de	15%	do	valor
(mensal	do	contrato)	para
a	empresa	permanente
executante	no	hospital;
10%	para	primeira

suplente;
5%	para	segunda	suplente;
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3	ocorrências:	3	pontos Multa	de	20%	do	valor
(mensal	do	contrato)	para
a	empresa	permanente
executante	no	hospital;
15%	para	primeira

suplente;
10%	para	segunda

suplente;
5%	para	demais	suplentes.

4	ocorrências:	4	pontos Multa	de	30%	do	valor
(mensal	do	contrato)	para
a	empresa	permanente	no

hospital;
	

20	%	para	primeira
suplente;

	
15%	para	segunda

suplente;
	

10%	para	demais
suplentes.

5	ou	mais	ocorrências:	5
pontos

Impedimento	de	licitar	e
contratar	por	2	anos	com	a
SESAP	para	a	empresa
executante	no	hospital;

	
Multa	de	20	%	do	valor	do

contrato	para	a	1ª
suplente;

	
15%	para	2ª	suplente;

	
10%	para	as	demais

suplentes.
	

²	MOTIVO	JUSTIFICÁVEL:	Caso	fortuito	ou	força	maior.
	

INDICADOR	Nº	05–	EXECUÇÃO	DA	AQUISIÇÃO
Não	disponibilizar	instrumentais	e	equipamentos	em	comodato	que

viabilizem	a	realização	das	cirurgias
Item Descrição

Finalidade Garantir	o	fornecimento	de	todos	os	instrumentais	e
equipamentos	em	comodato	previstos	no	contrato.

Meta	a	cumprir Fornecer	todos	os	instrumentais	e	equipamentos	em
comodato	necessários	para	propiciar	a	realização	das

cirurgias.
Instrumento	de

medição
Conferência	local	e	registro	de	ocorrências.

Forma	de
acompanhamento

Pela	fiscalização	do	contrato

Medição diária
Mecanismo	de

Cálculo
Serão	verificadas	as	ocorrências	e	descontado	conforme

tabela.
Início	de
Vigência

A	partir	do	início	da	execução	do	contrato

Pontuação Sanções
	 Sem	ocorrências:	0	pontos 	

1	ocorrência:	1	ponto Multa	no	valor	de	5%
(mensal	do	contrato)	para
a	empresa	permanente
executante	no	hospital;

3%	para	primeira	suplente;
1%	para	segunda	suplente;

0,5%	para	demais
suplentes.

2	ocorrências:	2	pontos Multa	de	15%	do	valor
(mensal	do	contrato)	para
a	empresa	permanente
executante	no	hospital;
10%	para	primeira

suplente;
5%	para	segunda	suplente;
2%	para	demais	suplentes.

3	ocorrências:	3	pontos Multa	de	20%	do	valor
(mensal	do	contrato)	para
a	empresa	permanente
executante	no	hospital;
15%	para	primeira

suplente;
10%	para	segunda

suplente;
5%	para	demais	suplentes.

4	ocorrências:	4	pontos Multa	de	30%	do	valor
(mensal	do	contrato)	para
a	empresa	permanente	no

hospital;
	

20	%	para	primeira
suplente;
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15%	para	segunda

suplente;
	

10%	para	demais
suplentes.

5	ou	mais	ocorrências:	5
pontos

Impedimento	de	licitar	e
contratar	por	2	anos	com	a
SESAP	para	a	empresa
executante	no	hospital;

	
Multa	de	20	%	do	valor	do

contrato	para	a	1ª
suplente;

	
15%	para	2ª	suplente;

	
10%	para	as	demais

suplentes.
	

INDICADOR	Nº	06	–	EXECUÇÃO	DA	AQUISIÇÃO
Não	disponibilizar	instrumentador	capacitado	para	os	casos	previstos	no

contrato
Item Descrição

Finalidade Garantir	a	execução	da	cirurgia	com	uso	adequado	da
OPME.

Meta	a	cumprir Fornecer	profissional	instrumentador	capacitado	para
atuar	nos	casos	previstos	no	contrato.

Instrumento	de
medição

Conferência	local	e	registro	de	ocorrências.

Forma	de
acompanhamento

Pela	fiscalização	do	contrato.

Medição Diária.
Mecanismo	de

Cálculo
Serão	verificadas	as	ocorrências	e	descontado	conforme

tabela.
Início	de
Vigência

A	partir	do	início	da	execução	do	contrato

Pontuação Sanções
	 Sem	ocorrências:	0	pontos 	

1	ocorrência:	1	ponto Advertência
2	ocorrências:	2	pontos Multa	de	3%	do	valor

(mensal	do	contrato).
3	ocorrências:	3	pontos Multa	de	10%	do	valor

(mensal	do	contrato).
4	ocorrências:	4	pontos Multa	de	15%	do	valor

(mensal	do	contrato).
5	ou	mais	ocorrências:	5

pontos
Multa	de	30%	do	valor
(mensal	do	contrato).

	
INDICADOR	Nº	07	–	EXECUÇÃO	DA	AQUISIÇÃO

Não	disponibilizar	as	notas	fiscais	para	conferência	do	fiscal	de	contrato
semanalmente

Item Descrição
Finalidade Propiciar	a	conferência	por	parte	da	fiscalização	das

notas	fiscais	e	análise	de	documentos	comprobatórios	em
tempo	hábil,	não	havendo	acumulo	de	notas	fiscais,

atrasando	o	processo	de	faturamento.
Meta	a	cumprir Entregas	notas	fiscais	e	demais	documentos	necessários

para	faturamento	das	OPMEs	semanalmente.
Instrumento	de

medição
Conferência	local	e	registro	de	ocorrências.

Forma	de
acompanhamento

Pela	fiscalização	do	contrato

Medição Pelo	fiscal	de	contrato,	tempo	que	é	gerado	os	processos
de	pagamento.

Mecanismo	de
Cálculo

Semanalmente

Início	de
Vigência

	

Pontuação Sanções
	 Sem	ocorrências:	0	pontos 	

1	ocorrência:	1	ponto Advertência
2	ocorrências:	2	pontos Multa	de	1%	do	valor

(mensal	do	contrato).
3	ocorrências:	3	pontos Multa	de	5%	do	valor

(mensal	do	contrato).
4	ocorrências:	4	pontos Multa	de	15%	do	valor

(mensal	do	contrato).
5	ou	mais	ocorrências:	5

pontos
Multa	de	20%	do	valor
(mensal	do	contrato).

13.7. O	impedimento	de	licitar	e	contratar	será	aplicado	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	e	impedirá	o
responsável	de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	do	ente	federativo	que	tiver	aplicado	a	sanção,	pelo
prazo	máximo	de	3	(três)	anos.
13.8. Caberá	a	aplicação	do	impedimento	de	licitar	e	contratar	nas	seguintes	hipóteses:

I	- dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 Pública,	 ao	 funcionamento	 dosContrato 700 - Nº 01/2025 - CRM COMERCIAL LTDA (31160815)         SEI 00611056.000178/2024-84 / pg. 11



serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
II	- dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
III	- deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;
IV	- não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;
V	- não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo
de	validade	de	sua	proposta;
VI	- 	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado.
a) É	 primordial	 constar	 no	 instrumento	 de	 formalização	 da	 contratação	 a	 previsão	 da	 aplicação	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e
contratar.
b)Para	 deliberar	 sobre	 a	 aplicação	do	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 de	 acordo	 com	o	 caso	 concreto,	 vale	 considerar	 o
previsto	no	item	18.3	deste	Regulamento,	de	modo	que	o	relator	do	procedimento	administrativo	deve	fundamentar	a	natureza,
a	gravidade	da	infração	cometida,	as	peculiaridades,	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes,	os	danos	que	dela	provierem
para	 a	 Administração	 Pública	 e	 a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e
orientações	dos	órgãos	de	controle.

13.9. O	descredenciamento	do	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	por	consequência	da	aplicação
da	sanção	administrativa	do	impedimento	de	licitar,	terá	o	tempo	inicial	para	efeito	de	detração	da	penalidade	na	data	em	que	foi	publicada	a
decisão	administrativa	no	Diário	Oficial	do	Estado.
13.10. A	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar	 constitui	 a	 mais	 gravosa	 das	 sanções	 administrativas	 previstas	 na	 Lei
Federal	n.º	14.133/21	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes
federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos.
13.11. Caberá	a	aplicação	da	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	nas	seguintes	hipóteses:

I	- apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	licitação	ou	a
execução	do	contrato;
II	- fraudar	a	licitação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
III	- comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
IV	- praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;
V	- praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

§1º	É	 imprescindível	 constar	 no	 instrumento	 de	 formalização	 da	 contratação	 a	 previsão	 da	 aplicação	 da	 declaração	 de	 inidoneidade	 para
licitar	ou	contratar.
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
14.1. As	condições	para	extinção	dos	contratos	são	as	mesmas	previstas	tanto	no	Capítulo	VIII	da	Lei	Federal	nº	14.133/2023.
14.2. Constituirão	motivos	para	extinção	do	contrato,	a	qual	deverá	ser	 formalmente	motivada	nos	autos	do	processo,	assegurados	o
contraditório	e	a	ampla	defesa,	nas	hipóteses	previstas	no	art.	137	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021.
14.3. A	extinção	do	contrato	poderá	ser:
I	-	determinada	por	ato	unilateral	e	escrito	da	Administração,	exceto	no	caso	de	descumprimento	decorrente	de	sua	própria	conduta;
II	-	consensual,	por	acordo	entre	as	partes,	por	conciliação,	por	mediação	ou	por	comitê	de	resolução	de	disputas,	desde	que	haja	interesse	da
Administração;
III	-	determinada	por	decisão	arbitral,	em	decorrência	de	cláusula	compromissória	ou	compromisso	arbitral,	ou	por	decisão	judicial.	(art.	138
e	139	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021).
14.4. A	rescisão	administrativa	ou	amigável	deverá	ser	precedida	de	autorização	escrita	e	fundamentada	da	autoridade	competente.
14.5. Quando	a	rescisão	ocorrer	por	culpa	exclusiva	da	SESAP,	a	Contratada	será	ressarcida	dos	prejuízos	regularmente	comprovados
que	houver	sofrido.
14.6. Quando	a	rescisão	ocorrer	por	culpa	exclusiva	da	Contratada,	esta	sofrerá	as	sanções	previstas	no	termo	de	contrato.
14.7. Os	casos	de	rescisão	contratual	serão	formalmente	motivados	nos	autos	do	processo,	assegurado	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
15.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no	Orçamento	Geral	da
União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:

Órgão:	24000	-	Secretaria	de	Estado	da	Saúde	Pública	do	Rio	Grande	do	Norte	-	SESAP-RN.
Unidade	Orçamentária:	24131	-	Fundo	Estadual	de	Saúde	do	Rio	Grande	do	Norte	-	FES-RN.
Unidade	Gestora:	240131	-	Fundo	Estadual	de	Saúde	do	Rio	Grande	do	Norte	-	FES-RN.

Classificação	Funcional	Programática:	10.302.0303.2382	-	Manutenção	das	Unidades	Hospitalares	e	de	Referências
Fonte	de	Recursos:	0500000000	-	Recursos	não	vinculados	de	impostos
Natureza	de	Despesas:	33.90.30.59	Materiais	Ortopédicos
Valor	2025:	R$	5.959.183,16	(cinco	milhões,	novecentos	e	cinquenta	e	nove	mil	cento	e	setenta	e	dois	reais	e	noventa	centavos)

Modalidade	de	Empenho:	Global
Período:	ano	de	2025

15.2. A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei	 Orçamentária	 respectiva	 e
liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	CASOS	OMISSOS
16.1. Os	casos	omissos	serão	resolvidos	pela	Contratante,	de	acordo	com	a	Lei	Federal	nº	14.133	em	sua	atual	redação,	pelo	Decreto
Estadual	nº	20.103,	de	19	de	outubro	de	2007	e	suas	alterações	e	pelo	Decreto	Estadual	nº	32.449,	de	07	de	março	de	2023	e	suas	alterações,
tudo	de	conformidade	com	as	normas	jurídicas	e	administrativas	aplicáveis	e	com	os	princípios	gerais	do	direito.
17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
17.2. O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem	necessários,
até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
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17.3. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à	 prévia	 aprovação	 da
consultoria	jurídica	do	contratante,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização
do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
17.4. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,	 dispensada	 a	 celebração	 de
termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),	na	forma	prevista
no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	Internet,	em	atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021.
19. CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	FORO
19.1. Fica	eleito	o	foro	da	Comarca	de	Natal,	capital	do	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	para	dirimir	quaisquer	dúvidas	deste	Contrato
com	exclusão	de	qualquer	outro,	por	mais	privilegiado	que	seja.
19.2. E	para	firmeza	e	validade,	e	como	prova	de	assim	haverem	entre	si,	ajustado	e	contratado,	é	expedido	o	presente	contrato	em	02
(duas)	vias,	que	lido	e	achado	conforme,	é	assinado	pelas	partes	contratantes	e	pelas	testemunhas	abaixo	identificadas,	dele	sendo	extraídas
as	cópias	necessárias	à	sua	aprovação	e	execução.
	
Natal/RN,	[data	no	rodapé	com	assinatura	eletrônica].
	
	

(assinado	eletronicamente)
Lyane	Ramalho	Cortez

Secretária	de	Estado	da	Saúde	Pública	do	RN
	
	
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
Renilson	Nery	de	Moura

Pela	Contratada
	
	
	
	

Testemunhas:
	
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
Nedja	Jayane	Medeiros	da	Silva
GCON	-	Grupo	Auxiliar	de	Contratos

	
	
	
	
	

(assinado	eletronicamente)
Larissa	Medeiros

GCON	-	Grupo	Auxiliar	de	Contratos
	
	
	
	

ANEXO	I
GIRO	DRE	EMPRESAS	NOS	HOSPITAIS	-	ORTOPEDIA	2025

	

	
ANEXO	II
FISCAIS

	

HOSPITAL NOME FISCAL	OU
GESTOR MATRICULA CPF E-MAIL	ou	CONTATO
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Tarcísio	Maia	(	HRVTM) SILVA	SANTOS FISCAL 229.921-6 60 JESSICAKATIANE2007@HOTMAIL.COM

Hospital	Regional	Vasconcelos
Tarcísio	Maia	(	HRVTM)

PABLO	ROMERO	DA
ESCÓSSIA	PINHEIRO GESTOR 228.000-0 035.601.604-

80 PABLO_ESCOSSIA@HOTMAIL.COM

Hospital	Regional	Cleodon
Carlos	de	Andrade	(HRCCA)

ANILSON	LOPES	DE
FREITAS FISCAL 204.485-4 970.749.004-

78 ANILSONLOPES@OUTLOOK.COM.BR

Hospital	Regional	Cleodon
Carlos	de	Andrade	(HRCCA)

ANALÉCIA	DE	ALMEIDA	E
SILVA	SATURNO GESTOR 232.424-5 010.193.404-

10 ANALECIA.ALMEIDA@HOTMAIL.COM

Hospital	Regional	Telecila
Freitas	Fontes	(	HRTFF)

THAYNNE	MORGANA
LUCENA	E	ALENCAR FISCAL 224.212-5 040.788.844-

66 MORGANATHAYNNE@GMAIL.COM

Hospital	Regional	Telecila
Freitas	Fontes	(	HRTFF)

SYMARA	CINTIA	BEZERRA
DA	SILVA	COSTA GESTOR 216.720-4 058.718.664-

09 SYMARABEZERRA@HOTMAIL.COM

Hospital	Deoclécio	Marques	de
Lucena	(HDML)

HUGO	GEORGE	DE
MEDEIROS	MELO GESTOR 2255367 012286573-

19 Hugogmmelo@hotmail.com.br

Hospital	Deoclécio	Marques	de
Lucena	(HDML)

MARCIA	GLEIDES
CRESCÊNCIO	DE	FREITAS FISCAL 97431-5 761.680264-

87 marciagleidesfreitas@hotmail.com

Hospital	Maria	Alice	Fernandes
(HMAF)

ELSON	FÉLIX	PASTOR
CINTHIA	FERNANDA	DE	A
ALVES	CAMPOS

FISCAL	E
SUPLENTE

216.679-13
229.457-5

736.607.104-
82
65.937.614-
86

ELSOFELIX@GMAIL.COM

Hospital	Maria	Alice	Fernandes
(HMAF)

EDJERLANE	HIPÓLITO	DE
SALES	GERMANO
AJOSENILDO	NUNES	DA
SILVA

GESTOR	E
SUPLENTE

243.218-8
243.831-3

017.162.584-
64
023.927.324-
93

LANNE338@HOTMAIL.COM
AJOSENILDO@GMAIL.COM

Hospital	Central	Coronel	Pedro
Germano	(HCCPG)

LEIDYANNY	BARBOSA	DE
MEDEIROS GESTOR 224.649-0 082.404.234-

42 LEIDYANNYMEDEIROS@HOTMAIL.COM

Hospital	Central	Coronel	Pedro
Germano	(HCCPG)

KYVIA	RAYSSA	BEZERRA
TEIXEIRA
HENRIQUE	VITAL	NETO

FISCAL	E
SUPLENTE

227.927-4
175.788-1

095.685.024-
32
010.32702486

KYVIA_SAX@HOTMAIL.COM
HENRIQUEVITALNETO@GMAIL.COM

Hospital	Regional	Nelson	Inácio
dos	Santos	(HRNIS)

ILKA	TAMARA	REBOUÇAS
GOMES FISCAL 89217-3, 537.656.054-

68 ILKATAMARA@HOTMAIL.COM

Hospital	Regional	Nelson	Inácio
dos	Santos	(HRNIS)

ALLAN	VICTOR	MORAIS
SILVA GESTOR 243.222-	6 097.490.784-

70 ALLANVICTORSILVA@HOTMAIL.COM

Hospital	Monsenhor	Walfredo
Gurgel	(HMWG)

FÁBIA	LIDIANE	DE
MEDEIROS FISCAL 2195623 063.043.294-

58 FABIAMEDEIRO@HOTMAIL.COM

Hospital	Monsenhor	Walfredo
Gurgel	(HMWG)

MICHELE	MOTA	DE
SOUZA GESTOR 240.174-6 100.268.024-

73 MICHELESOUZAENFACC@GMAIL.COM

	
	

	
ANEXO	III

TABELA	OPME	SUS
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ANEXO	IV
TABELA	OPME	EXTRA	SUS
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Documento	assinado	eletronicamente	por	RENILSON	NERY	DE	MOURA,	Usuário	Externo,	em	30/12/2024,	às	17:37,	conforme	horário
oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	LYANE	RAMALHO	CORTEZ,	Secretária	de	Estado	da	Saúde	Pública,	em	30/12/2024,	às
19:30,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ANNA	LARISSA	DE	OLIVEIRA	COELHO	MEDEIROS,	TAS/Administradora,	em	30/12/2024,
às	21:02,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	NEDJA	JAYANE	MEDEIROS	DA	SILVA,	Assistente	Técnica	em	Saúde,	em	02/01/2025,	às
10:56,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	31160815	e	o	código	CRC	748D425D.

Referência:	Processo	nº	00611056.000178/2024-84 SEI	nº	31160815
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